
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3003555 - RS (2025/0283637-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : E S R 
ADVOGADO : ISAAC HENRIQUE DA SILVA MELLO - RS102496
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DE  FUNDAMENTOS  DE  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que
não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da  ausência  de  impugnação
específica aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, com base
na Súmula 182 do STJ.
2. A decisão agravada apontou que a inadmissibilidade do recurso especial na origem foi
fundamentada na ausência de prequestionamento, na incidência das Súmulas 7 e 83 do
STJ, e que o agravante não impugnou especificamente os óbices das referidas súmulas,
limitando-se a reiterar as razões do recurso especial.
3.  O  agravante  alegou  ter  impugnado  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade,  afirmando que  a  controvérsia  seria  puramente  jurídica  e  que  havia
demonstrado dissídio jurisprudencial com julgados de Tribunais de Justiça estaduais.
4. O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do agravo regimental, em
razão da incidência da Súmula 182 do STJ.

II. Questão em discussão
5.  A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial pode ser
conhecido quando não há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.
6.  Consiste também em estabelecer se as súmulas do Supremo Tribunal Federal podem
ser aplicadas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

III. Razões de decidir
7. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos de inadmissibilidade do
recurso especial impede o conhecimento do recurso, conforme disposto na Súmula 182 do
STJ.
8.  A  jurisprudência  do  STJ  exige  que  a  impugnação  seja  clara  e  suficiente  para
demonstrar o equívoco dos fundamentos utilizados na decisão agravada, em respeito ao
princípio da dialeticidade.
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IV. Dispositivo
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg nos EDcl no AREsp n.  977.386/SP, Rel.  Min.  Joel  Ilan Paciornik,  Quinta
Turma,  DJe  de  1/2/2019;  STJ,  AgRg no  AREsp n.  2.857.704/MS, Rel.  Min.  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de 13/5/2025; STJ, AgRg no REsp n. 2.210.635/PR,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  1/7/2025, DJEN de  4/7/2025;
STJ, AgRg no AREsp n.  1.884.245/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
DJe de 16/9/2022; STJ, AgRg no AREsp n. 2.087.876/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel
Ilan Paciornik, DJe de 23/6/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

                  Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : E S R 
ADVOGADO : ISAAC HENRIQUE DA SILVA MELLO - RS102496
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DE  FUNDAMENTOS  DE  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que
não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da  ausência  de  impugnação
específica aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, com base
na Súmula 182 do STJ.

2. A decisão agravada apontou que a inadmissibilidade do recurso especial na origem foi
fundamentada na ausência de prequestionamento, na incidência das Súmulas 7 e 83 do
STJ, e que o agravante não impugnou especificamente os óbices das referidas súmulas,
limitando-se a reiterar as razões do recurso especial.

3.  O  agravante  alegou  ter  impugnado  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade,  afirmando que  a  controvérsia  seria  puramente  jurídica  e  que  havia
demonstrado dissídio jurisprudencial com julgados de Tribunais de Justiça estaduais.

4. O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do agravo regimental, em
razão da incidência da Súmula 182 do STJ.

II. Questão em discussão

5.  A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial pode ser
conhecido quando não há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

6.  Consiste também em estabelecer se as súmulas do Supremo Tribunal Federal podem
ser aplicadas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
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III. Razões de decidir

7. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos de inadmissibilidade do
recurso especial impede o conhecimento do recurso, conforme disposto na Súmula 182 do
STJ.

8.  A  jurisprudência  do  STJ  exige  que  a  impugnação  seja  clara  e  suficiente  para
demonstrar o equívoco dos fundamentos utilizados na decisão agravada, em respeito ao
princípio da dialeticidade.

IV. Dispositivo

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg nos EDcl no AREsp n.  977.386/SP, Rel.  Min.  Joel  Ilan Paciornik,  Quinta
Turma,  DJe  de  1/2/2019;  STJ,  AgRg no  AREsp n.  2.857.704/MS, Rel.  Min.  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de 13/5/2025; STJ, AgRg no REsp n. 2.210.635/PR,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  1/7/2025, DJEN de  4/7/2025;
STJ, AgRg no AREsp n.  1.884.245/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
DJe de 16/9/2022; STJ, AgRg no AREsp n. 2.087.876/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel
Ilan Paciornik, DJe de 23/6/2023.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  E.S.R.,  contra  decisão

monocrática da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial,

com fundamento na ausência de impugnação específica aos óbices das Súmulas n. 7 e 83

do STJ, aplicando, por analogia, a Súmula n. 182 do STJ (fls. 199-200).

A decisão agravada consignou que a inadmissibilidade do recurso especial na

origem apoiou-se  em três  fundamentos:  ausência  de prequestionamento,  incidência  da

Súmula n. 7 e incidência da Súmula n. 83 do STJ. Registrou que o agravante deixou de

impugnar  especificamente  as  Súmulas  n.  7  e  83,  limitando-se  a  reiterar  as  razões  do

recurso especial. Aplicou o art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e o art. 253,

parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno do STJ, com base no precedente da Corte

Especial no EAREsp 746.775/PR (fls. 199-200).

Em suas razões, o agravante sustenta que impugnou especificamente todos os

fundamentos da decisão de inadmissão. Quanto à Súmula n. 7, afirma que a controvérsia é

puramente  jurídica,  limitada  à  subsunção  de  fatos  incontroversos  ao  tipo  penal,  sem

necessidade  de  revaloração  probatória.  Quanto  à  Súmula  n.  83,  alega  existência  de

dissídio jurisprudencial demonstrado mediante julgados do Tribunal de Justiça de Minas
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Gerais e do Tribunal de Justiça do Paraná sobre a atipicidade de "selinho" sem conotação

sexual. Requer o conhecimento e provimento do agravo regimental (fls. 205-208).

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  não  conhecimento  do  agravo

regimental, por incidência da Súmula n. 182 do STJ (fls. 224-225).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não pode sequer ser conhecida.

A decisão monocrática não conheceu do agravo em recurso especial porque o

agravante  deixou  de  impugnar  especificamente  dois  fundamentos  da  decisão  de

inadmissibilidade proferida pela Vice-Presidência do Tribunal de origem: a incidência das

Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Por tal razão, foi aplicada a Súmula n. 182, STJ, considerando que a decisão de

inadmissibilidade do recurso especial possui dispositivo único e é incindível, devendo o

agravo impugnar todos os seus fundamentos. 

Neste agravo regimental, verifico que o agravante não supera esse óbice. No

tocante  à  Súmula  n.  7  do  STJ,  a  defesa  limitou-se  a  afirmar  genericamente  que  a

controvérsia seria "puramente jurídica" e de "subsunção de fatos incontroversos",  sem

especificar  quais  fatos  estariam incontroversos  no  acórdão  recorrido  nem demonstrar

concretamente qual  ponto de direito demandaria  mera subsunção,  sem revaloração do

conjunto probatório. Essa alegação genérica não constitui impugnação efetiva ao óbice da

Súmula n. 7.

Da mesma forma, quanto à Súmula n. 83 do STJ, o agravante trouxe apenas

julgados do Tribunal de Justiça de Minas Gerais e do Tribunal de Justiça do Paraná. A

jurisprudência desta Corte, contudo, exige precedente específico do próprio STJ, e não

apenas  de  tribunais  locais,  para  afastar  a  consonância  do  acórdão  recorrido  com  a

orientação  dominante.  A  ausência  de  precedente  do  STJ  em sentido  diverso  mantém

incólume o óbice da Súmula n. 83.

Ocorre que, em respeito ao princípio da dialeticidade, a impugnação à decisão

monocrática  deve  ser  clara  e  suficiente  a  demonstrar  o  equívoco  dos  fundamentos

utilizados para solucionar a questão em detrimento aos interesses do ora agravante. A

Quinta  Turma  tem  aplicado  rigorosamente  a  exigência  de  impugnação  específica  e

pormenorizada de todos os fundamentos da decisão agravada:
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  182/STJ MANTIDA.a
SÚMULAS DO STF APLICÁVEIS NO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. I. CASO EM

EXAME 1. Agravo regimental interposto contra decisão que
não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência de
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, conforme
exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula n. 182 do STJ.

2. O TJ não admitiu o recurso especial, e a Presidência do
STJ não conheceu do agravo em recurso especial, aplicando a Súmula n.
182 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em

recurso  especial  pode  ser  conhecido  quando  não  há  impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial.  Consiste também em estabelecer se as Súmulas do Supremo
Tribunal Federal podem ser aplicadas no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os

fundamentos  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  impede  o
conhecimento do recurso, ante o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

5.  O  recurso  especial  é  espécie  do  gênero  "recurso
extraordinário",  o  que  torna  perfeitamente  possível  o  emprego,  por
analogia,  de  Súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  pelo  Superior
Tribunal de Justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE 
6. Agravo regimental desprovido.
Teses  de  julgamento:  "1.  A  ausência  de  impugnação

específica  de  todos  os  fundamentos  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial impede o conhecimento do recurso, ante o óbice da Súmula 182
do STJ. 2. É perfeitamente possível o emprego, por analogia, de súmulas
do Supremo Tribunal Federal pelo Superior Tribunal de Justiça.

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  art.  932,  III;  Código
Penal, art. 334-A; Decreto- Lei n. 399/1968, art. 3º.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  nos  EDcl  no
AREsp n. 977.386/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe
de  ,  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  1/2/2019 .  2.857.704/MS, Rel.  Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de 13/5/2025

(AgRg no REsp n.  2.210.635/PR, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN de 4/7/2025.)

Desse modo, deve ser aplicado ao caso, por analogia, o enunciado da Súmula

n. 182 desta Corte Superior de Justiça, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC

que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."
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Nesse  mesmo  sentido  são  os  seguintes  precedentes:  AgRg  no  AREsp  n.

1.884.245/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 16/9/2022 e AgRg

no  AREsp  n.  2.087.876/MG, Quinta  Turma,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  DJe  de

23/6/2023.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0283637-4 AREsp 3.003.555 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50163879520238210015

EM MESA JULGADO: 09/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E S R 
ADVOGADO : ISAAC HENRIQUE DA SILVA MELLO  - RS102496
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E S R 
ADVOGADO : ISAAC HENRIQUE DA SILVA MELLO  - RS102496
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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